
 
 

 

EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 131.628 - DF 
(2013/0399094-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARIZETE VEIGA 
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ACOLHIMENTO. TÓPICOS RECURSAIS NÃO ENFRENTADOS. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO COLETIVA AJUIZADA. PREVENÇÃO DO 
JUÍZO PARA FINS DE PROMOÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 98, CAPUT, § 2º, I, E 101, I, DO CDC. 
AVOCAÇÃO PELO JUÍZO DA AÇÃO COLETIVA. NÃO 
CONSTATAÇÃO.
1. Trata-se de Embargos de Declaração com intuito de provocar a manifestação 
sobre tópicos recursais invocados no Agravo Regimental.
2. Não obstante o acórdão embargado apresentar fundamentação adequada à 
controvérsia, devem ser acolhidos os presentes Embargos para enfrentar 
expressamente os pontos omitidos.
3. Em hipótese idêntica ao presente caso, a Primeira Seção julgou no 
mesmo sentido da presente decisão (CC 131.123/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, sessão de 9.4.2014, ainda não publicado).
4. A interpretação conjunta dos arts. 98, caput, § 2º, I, e 101, I, do CDC leva à 
conclusão de que o ajuizamento da execução coletiva não torna prevento o 
respectivo juízo para fins de execução individual, sob pena de tornar letra morta a 
garantia, referida no acórdão embargado, à efetivação da tutela dos interesses 
individuais albergados pela ação coletiva, consubstanciada na possibilidade de 
ajuizamento da demanda executória individual no foro de domicílio do credor.
5. É irrelevante o fato de a execução ter se iniciado nos autos da ação coletiva e 
continuar na ação de execução individual, em face do caráter disjuntivo de 
atuação dos legitimados e da expressa previsão da possibilidade do concurso de 
créditos (art. 99 do CDC). 
6. A decisão proferida na ação coletiva, sobre a qual se pretende atribuir caráter 
de definitividade sobre o juízo competente, refere-se à distribuição interna no Foro 
da Justiça Federal de Brasília/DF (se poderia haver "livre distribuição", ou se 
deveria ocorrer a concentração na Vara em que processada a execução 
coletiva), e não à avocação de todas as execuções individuais do País para aquele 
juízo.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 131.628 - DF 
(2013/0399094-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : MARIZETE VEIGA 
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO 
DIVERSO DAQUELE DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE.CONFLITO CONHECIDO. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO.

1. A Corte Especial do STJ fixou, sob o rito do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 8/2008, que "a liquidação e a execução individual de sentença 
genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário" (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 12.12.2011).

2. A execução individual de sentença condenatória proferida no 
julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do 
Código de Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do 
Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento 
das execuções individuais desse título judicial.

2. Obrigar os beneficiados pela sentença coletiva a liquidá-la e a 
executá-la no foro em que a ação coletiva foi julgada implica inviabilização da 
tutela dos direitos individuais.

3. No mesmo sentido: AgRg na Rcl 10.318/RS, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 29.4.2013; CC 96.682/RJ, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 23.3.2010; REsp 
1.122.292/GO, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.10.2010; 
AgRg no REsp 1.316.504/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 20.8.2013; REsp 1.098.242/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 28.10.2010

4. Agravo Regimental não provido.

A embargante sustenta que não foi apreciado o argumento de que a prevenção 
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se justifica por a execução coletiva já se ter iniciado, o que atrairia a competência daquele 

juízo. Aponta também que não teria sido abordada a matéria relativa a ocorrência de 

preclusão/coisa julgada sobre a decisão proferida na ação coletiva, que teria determinado o 

processamento de todas as ações individuais naquele foro.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 131.628 - DF 
(2013/0399094-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que transcrevo:

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Cinge-se a lide a definir o Juízo competente para a apreciação de 
execução individual fundamentada em título executivo judicial proveniente do 
julgamento de ação coletiva.

A Corte Especial assentou, sob o rito do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, que a execução individual proveniente de ação coletiva 
pode ser ajuizada no foro do domicílio do credor. A propósito (grifei):

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, 
CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO 
INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. ALCANCE 
OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. 
LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A 
liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia 
da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, 
mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta,  para tanto, sempre a extensão do 
dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos 
em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e  93 e 103, CDC).

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil 
coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao 
pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam 
todos os poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. 
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Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 
liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa 
julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 
2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori 
Albino Zavascki.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e não 
provido.

(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 12/12/2011).

Assim, a execução individual de sentença condenatória proferida 
no julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, 
do Código de Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção 
do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e 
julgamento das execuções individuais desse título judicial.

Os arts. 97, 98 e 101, inseridos no Título III do CDC, por sua vez, 
dispõem, verbis:

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença 
poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como 
pelos legitimados de que trata o art. 82.

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo 
promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as 
vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de 
liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções.

§ 2° É competente para a execução o juízo:
I - da liquidação da sentença ou da ação 

condenatória, no caso de execução individual;
II - da ação condenatória, quando coletiva a 

execução.
Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do 

fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos 
Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

Desse modo, o inciso I do art. 98 do CDC permitiu expressamente 
que a liquidação e execução de sentença sejam feitas no domicílio do autor, em 
perfeita sintonia com o disposto no art. 101, I, do CDC, que teve como objetivo 
garantir o acesso à justiça.

No mesmo sentido o Min. Castro Meira ressaltou no voto condutor 
do acórdão exarado no Resp 1.122.292/GO, cujo trecho transcrevo:

Desta forma, caso fosse priorizada a aplicação 
indistinta e mecânica do disposto no art. 575, inciso II, do CPC, 
ficaria prejudicado o próprio direito de acesso ao Judiciário, na 
medida em que os feitos coletivos, marcados em essência por 
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conflitos de massa, são instaurados principalmente por substitutos 
processuais, a exemplo do Ministério Público, de entes 
governamentais e associações, geralmente domiciliados nos 
grandes centros e em cidades maiores. 

Os substituídos processuais, principais interessados 
na execução da sentença coletiva, acabariam tendo seus direitos 
subjetivos novamente sonegados, desta vez no contexto do 
procedimento da execução, máxime quando residentes nas cidades 
mais distantes do país e desprovidos de condições financeiras para 
deslocamento entre as circunscrições judiciárias.

Segue a ementa da citada decisão colegiada:

RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, 
ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO ANALÍTICO. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. INEXISTÊNCIA. 
EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO AUTOR. 
POSSIBILIDADE.

1. Não se conhece do recurso especial, interposto 
com base no art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o 
recorrente limita-se a transcrever ementas de julgados, enfatizando 
trechos e argumentos que se alinham ao pleito recursal, sem 
providenciar, porém, o necessário cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos decididos, na forma 
dos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. Os artigos 98, inciso I, e 101, inciso I, ambos do 
Código de Defesa do Consumidor, permitem que a liquidação e 
execução de sentença coletiva sejam feitas no domicílio do autor.

3. Não se pode obrigar os beneficiários de 
sentença coletiva a liquidá-la e executá-la no foro em que a ação 
coletiva fora processada e julgada, sob pena de inviabilizar a tutela 
dos seus direitos.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, provido.

(REsp 1122292/GO, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2010).

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  EXECUÇÃO NO DOMICÍLIO DO 
BENEFICIÁRIO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A sentença decorrente de ação civil pública 
pode ser executada no domicílio do beneficiário. Entendimento 
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firmado no REsp repetitivo n. 1.243.887/PR.
2. O debate relacionado à violação de princípios 

constitucionais deve ser objeto de recurso extraordinário.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 10.318/RS, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
29/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO DIVERSO DO FORO DO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS LEIS 8.078/90 E 7.347/85. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS.

1. As ações coletivas lato sensu – ação civil 
pública ou ação coletiva ordinária – visam proteger o interesse 
público e buscar a realização dos objetivos da sociedade, tendo, 
como elementos essenciais de sua formação, o acesso à Justiça e 
a economia processual e, em segundo plano, mas não de somenos 
importância, a redução dos custos, a uniformização dos julgados e 
a segurança jurídica.

2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 
95 do CDC), ao revés da sentença que é exarada em uma 
demanda individualizada de interesses (liquidez e certeza, art. 460 
do CPC), unicamente determina que as vítimas de certo fato sejam 
indenizadas pelo seu agente, devendo, porém, ser ajuizadas 
demandas individuais a fim de se comprovar que realmente é 
vítima, que sofreu prejuízo e qual o seu valor.

3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente 
que a liquidação e execução de sentença sejam feitas no domicílio 
do autor, em perfeita sintonia com o disposto no art. 101, I, do 
mesmo código, que tem como objetivo garantir o acesso à Justiça.

4. Não se pode determinar que os beneficiários de 
sentença coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro 
em que a ação coletiva fora processada e julgada,  sob pena de 
lhes inviabilizar a tutela dos direitos individuais, bem como 
congestionar o órgão jurisdicional.

5. Conflito de competência conhecido para declarar 
competente o Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado do Amazonas/AM, o suscitado (CC 96.682/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 23/03/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITES 
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SUBJETIVOS DA SENTENÇA. COISA JULGADA. 
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
COMPETÊNCIA.

1. A sentença genérica proferida na ação civil 
coletiva ajuizada pelo  Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de 
diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989, dispôs que 
seus efeitos teriam abrangência nacional, erga omnes. Não cabe, 
após o trânsito em julgado, questionar a legalidade da 
determinação, em face da regra do art. 16 da Lei 7.347/85 com a 
redação dada pela Lei 9.494/97, questão expressamente repelida 
pelo acórdão que julgou os embargos de declaração opostos ao 
acórdão na apelação. Precedente: REsp 1243887/PR, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 12/12/2011.

2. Acerca da competência para processar a 
execução individual da ACP, se o do juízo que sentenciou o feito 
no processo de conhecimento, ou o do domicílio do réu, importa 
considerar que a norma genérica do art. 575, II, cede regência ao 
comando específico constante no art. 98, § 2º, II, do CDC. 
Precedente da Corte Especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1316504/SP, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
20/08/2013).

RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA NEGATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA PROFERIDA NO JULGAMENTO DE AÇÃO 
COLETIVA. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. 
INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE 
EXAMINOU O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. 
TELEOLOGIA DOS ARTS. 98, § 2º, II E 101, I, DO CDC.

1. A execução individual de sentença condenatória 
proferida no julgamento de ação coletiva não segue a regra geral 
dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, pois inexiste interesse apto a 
justificar a prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação 
coletiva para o processamento e julgamento das execuções 
individuais desse título judicial.

2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a 
integração desta regra com a contida no art. 98, § 2°, I, do mesmo 
diploma legal garantem ao consumidor a prerrogativa processual 
do ajuizamento da execução individual derivada de decisão 
proferida no julgamento de ação coletiva no foro de seu domicílio.

3. Recurso especial provido (REsp 1098242/GO, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
28/10/2010).
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No tocante à alegada litispendência, esta não ocorrerá, uma vez 
que não há identidade de partes, já que, ainda que substituído processualmente, o 
recorrente não figura individualmente no polo ativo da execução coletiva. 
Tampouco se verifica o pedido, porquanto na ação coletiva a satisfação dos 
beneficiários dar-se-á por meio de precatório; na individual, pela sistemática muito 
mais célere da Requisição de Pequeno Valor.

A propósito:

O art. 98 do CDC prevê duas espécies de 
execução das sentenças decorrentes das ações coletivas que 
refere. A execução individual, interposta diretamente pelo 
interessado, seja ele vítima ou seu sucessor, na qual lhe incumbe a 
prova do interesse (titularidade do direito lesado conforme 
reconhecido na sentença de mérito), e os prejuízos que 
efetivamente sofreu. Já a execução coletiva, promovida pelos 
legitimados pelo artigo 82 do CDC, tem lugar quando já houver 
sido fixado o valor da indenização devida em sentença de 
liquidação, não tendo, entretanto, sido promovida a execução desta 
(in “Comentários ao Código de Defesa do Consumidor”, p. 1095, 
2º edição, REVISTA DOS TRIBUNAIS, Claudia Lima Marques, 
Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin e  Bruno Miragem). 

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de 
retificação a ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos 
suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há 
prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Não obstante eu entender que a decisão embargada é clara e oferece resposta 

jurisdicional adequada, acolho os Embargos de Declaração apenas para enfrentar 

expressamente os pontos tidos por omisso.

Com efeito, não merece prosperar a pretensão de que o início da execução 

coletiva torna prevento o juízo para fins de ajuizamento da execução individual.

Para melhor entendimento da matéria, transcrevo novamente os arts. 98 e 101, 

I, do CDC (grifei as partes relevantes):

  Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos 
legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já 
tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento 
de outras execuções. (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

(..._
§ 2° É competente para a execução o juízo:
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I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso 
de execução individual;

II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.
(...)
Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de 

produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, 
serão observadas as seguintes normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

A interpretação conjunta dos dispositivos legais retromencionados leva à 

conclusão de que o ajuizamento de execução coletiva não torna prevento o respectivo juízo 

para fins de execução individual, sob pena de tornar letra morta a garantia, referida no acórdão 

embargado, à efetivação da tutela dos interesses individuais albergados pela sentença coletiva, 

consubstanciada na possibilidade de ajuizamento da demanda executória individual no foro de 

domicílio do credor. 

Sob o mesmo fundamento, também é irrelevante o fato de a execução ter se 

iniciado nos autos da ação coletiva e continuar na ação de execução individual. A legislação 

consumerista estabelece caráter disjuntivo de atuação dos legitimados, bem como prevê a 

possibilidade do concurso de créditos (art. 99 do CDC). A propósito (grifei):

PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
PROLATADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. PRECEDÊNCIA DA LEGITIMIDADE DAS VÍTIMAS OU 
SUCESSORES. SUBSIDIARIEDADE DA LEGITIMIDADE DOS ENTES 
INDICADOS NO ART. 82 DO CDC.

1. A legitimidade para intentar ação coletiva versando a 
defesa de direitos individuais homogêneos é concorrente e disjuntiva, 
podendo os legitimados indicados no art. 82 do CDC agir em Juízo 
independentemente uns dos outros, sem prevalência alguma entre si, haja 
vista que o objeto da tutela refere-se à coletividade, ou seja, os direitos 
são tratados de forma indivisível.

2. Todavia, para o cumprimento de sentença, o escopo é o 
ressarcimento do dano individualmente experimentado, de  modo que a 
indivisibilidade do objeto cede lugar à sua individualização.

3. Não obstante ser ampla a legitimação para impulsionar a 
liquidação e a execução da sentença coletiva, admitindo-se que a promovam o 
próprio titular do direito material, seus sucessores, ou um dos legitimados do art. 
82 do CDC, o art. 97 impõe uma gradação de preferência que permite a 
legitimidade coletiva subsidiariamente, uma vez que, nessa fase, o ponto central é 
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o dano pessoal sofrido por cada uma das vítimas.
4. Assim, no ressarcimento individual (arts. 97 e 98 do CDC), a 

liquidação e a execução serão obrigatoriamente personalizadas e divisíveis, 
devendo prioritariamente ser promovidas pelas vítimas ou seus sucessores de 
forma singular, uma vez que o próprio lesado tem melhores condições de 
demonstrar a existência do seu dano pessoal, o nexo etiológico com o dano 
globalmente reconhecido, bem como o montante equivalente à sua parcela.

5. O art. 98 do CDC preconiza que a execução "coletiva" terá 
lugar quando já houver sido fixado o valor da indenização devida em sentença de 
liquidação, a qual deve ser - em sede de direitos individuais homogêneos - 
promovida pelos próprios titulares ou sucessores.

6. A legitimidade do Ministério Público para instaurar a execução 
exsurgirá - se for o caso - após o escoamento do prazo de um ano do trânsito em 
julgado se não houver a habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, nos termos do art. 100 do CDC. É que a hipótese versada 
nesse dispositivo encerra situação em que, por alguma razão, os consumidores 
lesados desinteressam-se quanto ao cumprimento individual da sentença, 
retornando a legitimação dos entes públicos indicados no art. 82 do CDC para 
requerer ao Juízo a apuração dos danos globalmente causados e a reversão dos 
valores apurados para o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (art. 13 da 
LACP), com vistas a que a sentença não se torne inócua, liberando o fornecedor 
que atuou ilicitamente de arcar com a reparação dos danos causados.

7. No caso sob análise, não se tem notícia acerca da publicação de 
editais cientificando os interessados acerca da sentença exequenda, o que 
constitui óbice à sua habilitação na liquidação, sendo certo que o prazo 
decadencial nem sequer iniciou o seu curso, não obstante já se tenham escoado 
quase treze anos do trânsito em julgado.

8. No momento em que se encontra o feito, o Ministério Público, a 
exemplo dos demais entes públicos indicados no art. 82 do CDC, carece de 
legitimidade para a liquidação da sentença genérica, haja vista a própria 
conformação constitucional desse órgão e o escopo precípuo dessa forma de 
execução, qual seja, a satisfação de interesses individuais personalizados que, 
apesar de se encontrarem circunstancialmente agrupados, não perdem sua 
natureza disponível.

9. Recurso especial provido.
(REsp 869.583/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 05/09/2012).

Por último, afasto o argumento da preclusão pois, da análise dos elementos 

trazidos nos autos, dessume-se que a decisão proferida na Ação Coletiva, sobre a qual se 

pretende atribuir caráter de definitividade sobre o juízo competente, refere-se à distribuição 

interna no Foro da Justiça Federal de Brasília/DF (se poderia haver "livre distribuição", ou se 

deveria ocorrer a concentração na Vara em que processada a execução coletiva), e não à 

avocação de todas as execuções individuais do País para aquele juízo. Segue o trecho da 
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decisão do juízo da ação coletiva, que elucida a controvérsia:

Ressalvado o meu entendimento pessoal exposto nas decisões de 
fls. 2559-2563 e 2571, tendo em vista a impossibilidade material de livre 
distribuição das Execuções de Título Judicial, conforme se infere do 
despacho da Juíza Federal Diretora do Foro Daniele Maranhão Costa no 
processo 3052-38.2011.4.01.3400, cuja cópia encontra-se juntado às fls. retro, 
revogo as referidas decisões, devendo a execução se processar nestes autos.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeito 

infringente.

É como voto.
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